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APRESENTAÇÃO

As mudanças, no Direito Privado, não são bruscas; antes, trata-se, mais do que
da história de uma aglomeração social, mas não apenas tecida por dados transitórios
e por fatos cotidianos, mas sim de uma história de equilíbrios profundos de onde são

extraídas, sempre, as raízes de uma sociedade.!

Entende-se tradicionalmente por Direito Civilaquele que se formulou no Código
Napoleão, em virtude da sistematizaç?o operada por Jean Domat - quem primeiro
separou as leis civisdas leis públicas -, cuja obra serviu para a delimitação do conteúdo
daquele código que, em seguida, viria a ser adotado pelas codificações do Século XIX?

aR Comaevoluçãohistórica,reconhecida ametodologia Civil-Constitucional, colher
a construção da unidade hierarquicamente sistematizada do ordenamento jurídico
significa sustentar que seus princípios superiores, isto é, os valores propugnados pela
Constituição,estão presentes em todos os recantos do tecido normativo, resultando, em
consequéncia, inaceitávela rigidacontraposiçãoentre direito público e direito privado.
sha SeoCódigo Civil de 1916foirepresentativo da racionalizaçãodos interesses básicos

de uma sociedade ainda patriarcal que não deixara de lado o seu rigor privatista, nem
se libertara do arcabouço econômico, o Código Civil de 2002 se baseia nos princípios
da eticidade, da socialidadee da operabilidade.

oi O mais fascinante desafio da atualidade é o entendimento e modelagem da nova
revolução tecnológica, a qual implica nada menos do que a transformação de toda a

humanidade. Estamos no meio de uma revolução que alteraráprofundamente a ma

neira como vivemos, trabalhamos e nos relacionamos, na chamada quarta revolução
industrial.osbabilidauriotes Lsbusibsbokgse nsugos bizm
aM Merece sercitado o recente Projeto deLei4, de2025, deautoriado SenadorRodrigo
Pacheco e de origem de diversos estudos realizados anteriormente por comissões de
juristas, propõe uma atualização significativa do Código Civil brasileiro (Lei 10.406,
de 10 de janeiro de 2002), incorporando um novo livro dedicado especificamente ao
Direito Civil Digital, o qual é encabeçado pela proposta do art. 2.027-A:dee

s l , MARTINS-COSTA, Judith; BRANCO, Gerson Luiz Carlos. Diretrizes teóricas do Novo Civil Brasileiro. São Paulo:
Saraiva, 2002. p. XVI.

2. MORAES, Maria Celina Bodin. A caminho de um direito civil-constitucional, In: MORAES, Maria Celina Bodin. Na
medida da pessoa humana; estudos de Direito Civil-Constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2010, p. 04.

3. MORAES, Maria Celina Bodin, A caminho de um direito civil-constitucional. In: MORAES, Maria Celina Bodin.Na
BO medidadapessoa humana; estudos de Direito Civil-Constitucional, Rio de Janeiro: Renovar, 2010.p. 10.

4. GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da; NEVES, Thiago Ferreira Cardoso.20 anos do Código Civil, relações privadas
no infcio do Século XXI.Indaiatuba; Foco, 2022. p. 11.

5. SCHWAB, Klaus. Aquarta revolução industrial. Trad. Manoel Moreira Miranda. São Paulo: Edipro, 2016. p. 11,



DIREITOCIVIL E NOVAS TECNOLOGIAS

Art. 2.027-A, O direito clvll digital, connforme regulado neste Código, visa a fortalecero exercício da

autonomiaprivada, a preservar a dignidade das pessoas e a segurança de seu patrimônio,,bem como

apontar critérlos para definir a licitudeeea regularidade dos atos e das atividades que se desenvolvem

no ambiente dlgital.

Apresentamos a obra Direito Civil eNovas Tecnologias, que descortina, à luzdo

Direito Digital, cada umdos Livros do Código Civilem vigor, com a participação de

diversos estudiosos na matéria.

Abrindoaobra, na partegeral, quatro artigos revelam problemas essenciais proble.
Pncinis naatualidade. Eduardo Nunes de Souza analisa a controversa temática da

Drotecio póstuma dosdireitosdapersonalidade, com especialatenção às cláusulas oerai

dosparágrafos únicos dosartigos 12 e20. Na sequência, TêmisLimberger teceinstigantr
conmentarios sobre o artigo 21do Código, dedicando-se às transformações ocorridas
no dircito à privacidade ao longo das últimas décadas. Heloisa Helena Barboza e Vitor
Aneida investigam o direito ao corpo diante dos dilemas e limites impostos pela era

dabiotenocièncii, que desvendam em rica análise. Finalmente, Guilherme Magalhäes
Martins, GuilhermeMuceline Lúcia Souza d'Aquino dedicam-se com profundidade ao

tema dos neurodireitos, investigando a noção de liberdade cogn i t i va .u N2ny
Carlos Nelson Konder e Pablo Galvão Marano buscam a releitura do direito obri

gacional a partir das novas tecnologias. Em seguida, Claudia Lima Marques, Andrela
Fernandes de Almeida Rangel e Guilherme Mucelin desvendam o tema das fintechs de

credito, dando um enfoque aprofundado à proteção dos consumidores no meio digital.
Eduardo TomaseviciusFilhoeJosé Lauiz de Moura Faleiros Júnior abordam o rico tema

dos contratos algoritmicos, nos 20 anos do Código Civil, ante o seu grande mérito de

gurantirainaterabilidadedo conteúdo contratual. Fechandocom chave deouro a seção,

Guilherme Calmon Nogueira da Gama e Thiago Ferreira Cardoso Neves apresentam

artigo sobre a contratação e as novas ferramentas tecnológicas de comunicação, tema

emconstante evo lução .no n o l a r i t eon 20noledeto t n e i y a m i a
Nelson Rosenvaldinaugura a seção dedicada à Responsabilidade Civil, com uma

unalise geral sobre o impacto das novas tecnologias sobre este ramo da civilística. Na

equencia, IzaacDuartedeAlencareMarcos Ehrhardt Jr. sedebruçam sobre os inmpactos

da utilização de Inteligència Artificial no contexto de proteção de dados pessoais. Em

"Seguros de Responsabilidade Civil e Novas Tecnologias". Angélica Lucia Carlini des-

venda, sobretudo, as coberturas paraentes dotados de Inteligència Artificial. Traçando

eAndrea Barros Augé investigamoccada vez mais polêmico tema da responsabilidade
uma ponteentreo Código Civil e o Marco Civil da Internet,João Victor Rozatti Longhi

civl nas redes sociais. Por derradeiro,, Dennis Verbicaro e Janaina Vieira Homciselan-
çam à anålise da responsabilização civil diante de padrões obscuros estruturados por

modelosalgoritmicos:oschamados darkpatterns.

do Código Civil, dopontodevista daspossiveisvvantagense desvantagensdatecnologia
Em Direitos Reais, Daniela Copetti Cravo e Eduardo Jobim abordam os 20 anos

Ferreira e Matheus Garciaintroduzemo tema do Blockchaineo fenômeno da "tokeni-
blockchainnastransaçõesimobiliárias. Sobumaoutraperspectiva,, Lúcia Maria Teixeira

zação" da propriedade imobiliária: perspectivas e desafios àsuaaplicação no Brasil. Any
Carolina Garcia Guedes escreve sobre Direito de propriedade e Inteligência Artificial:
uma aproximação em nome da segurança jurídica, e Cristiano Colombo e Guilherme
Damásio Goulart apresentam instigante visão sobre o Direito de Vizinhança e as Novas
Tecnologias: Interferências Prejudiciais e os novos delineamentos do artigo 1.277 do
Código Civilpara apromoção da tríade segurança,sossegoe saúde. Finalmente, Roberta
Mauro MedinaMaiatrazinstigante análise sobre atutelados adquirentes de bens digitais

APRESENTAÇÃO VI

Na seção de Família e Sucessões, Filipe Medon traz duas investigações: naprimeira,
discorresobreo tema da reconstrução póstuma da imagem àluz dos avanços nas técnicas
de Inteligência Artificial conhecidas como deep fakes. Na segunda, analisa o complexo
tema dasuperexposição da imagem e dados de crianças e adolescentes, isto é, o chamado
oversharenting. Na sequência, Conrado Paulino da Rosa, Cíntia Burille e Marina Mayer
Pereira se lançam em inédita abordagem sobre o exercicio da guarda compartilhada e

daconvivência familiar pela via digital, ressaltando novos meios de conexão familiar.
Encerrandoa obra, Ana Luiza Maia Nevares descortina o tema da herança digital em

análise prática da sucessão hereditária de um canal do YouTube.

Desejamos ótima leitura, na certeza de que a obra será útil tanto para a pesquisa
acadêmica quanto para a atuação profissional, no horizonte que se descortina entre o
Direito Civil ea Tecnologia.

Rio de Janeiro, 24 de março de 2025

Guilherne Magalhães Martins
Procurador de Justiça do Ministério Páblico do Estado do Rio de Janeiro. Professor
assoclado de Direito Clvil da Faculdade Nacional de Direito-Universidade Federal do
Rio de)anelro. Professorpermanente do Doutorado em Direlto, Instituições e Negócios
da Universldade Federal Fluminense.

iCNAAPARTH

coGN Filipe Medon
Doutor e Mestre em Direlto Civil pela Uerj. Professor de Direito Civil na FGV Direito

Rio,onde também épesquisador no Centro de Tecnologia e Sociedade (CTS-FGV).
Professor convidado de cursos de Pós-Graduaçãoe Extens?ão de diversas instituições
no Brasil e no exterior. Foi membro da Comissãode)uristas do Senado Federal respon
sável pela elaboração do Marco Legal da Inteligência Artificial no Brasil. Advogado e
consultor. Instagram: ©filipe.medon
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A RELEITURA D O DIREITO O B R I G A C I O N A L A

PARTIR DAS NOVAS TECNOLOGIAS

CariasNelson Aonder

D N V k S e r e a e a l e e o l a U e r s i d a d e

Sumáiechtroduç?o-Ralevedschascashatöraseompecheio das eaçiescbrigeco

Pablo G a k o M a r n o

na is -2Desa te ra l i aods thu lsednamiaodssa iesobr igecona is -30pagementocom
R S S n o s b e s d g t a s - 4 a l a t u e do ugar dopagamento na c o d ñ c a o c - 5 B e u ã o
a t o m a ? t a b i g a s - C o s o i s i n a i s - R a f e r ê n c a s

I N I R O D U C Ã O

O ?irito? s obrigecões foi tradiionalmente tido como um ramo aveso àinflu
?nciado tempa,em r ? o deseu ato grande abstração e daperfeição teörica atingida
no direito romana: de todooDireito Cvišoasobrigecões qupe maiorcunhoguardam
deelzboraçãodentiñca,emziorerpreszoideal dalögica juridicaapresentamnodireito
moderna,prestando maior fdelidadeao Direito Romano. Entretanto, também nessa

searaéi n e t á d e c o n h e c e r que todo campodo d i r e i t o écontingente, refero dos 2an
seins socizisda comunidadeque ocri2eàqual se destina

Assim,énecessáriolivrarodireitoobrigacional daimagemdederradeiracidadela
domisorzimonocampojuridicoOoonstanteaanço tecnologico,quevem impondo
desainsàcomuniiadejuriicaéopotunidzdeespecialparaessesopro de renovacão
sobreasobrigacõesNovassituacDesjuridicasexigemdo intérprete respOstascoerentes

COmOordenzmentopátrio,notzdamentenos casosemque institutoscdásicosdodireito
obrigacionalparecem nãoseacomodarperfeitamentea esnovas situações.

D a i a 2difculdzde de a legislação 2companhar todas as inovações tecnologicas
e s velozeS mudanças nos usoSSociais destas, ganham relevo estudos da disciplina
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obrigacional para aedificaçãodetutela adequada às novass situaçõesjurídicasSquet%

genesenoprogreso tecnológico.

doordenamento.

diretamente impactados por tecnologias inexistentes à época da codificação vigen lidade de elementos autonomizáveis",em especial deveres paralelos que interagem
Opresentetrabalhosededicaaanalisaralgunsdosaspectos do direito obrigacin obrigacional diversas outras situações jurídicas subjetivas conjugadas - uma "plura-

em perspectiva funcional, pretendendo contribuir para o oferecimento de eSPog de condutas que se interligamem uma totalidade finalística, a dícotomíaentre o dare

com aplicação da metodologiacivil-constitucional e análise dos institutosjuridig entre si e cujo inadimplemento pode ferir otodo obrigacional. Diante dessavariedade

consentâneas ao sistema jurídico vigente, conservando a unidadeea coerênciaiInten ofazer se torna cada vez menos rigorosa.

Coröoabordadosinicialmenteosdesafios relativos as ciassiteaçOes das relações oh

mrionais notadamente as dedar efazer,asquais tèm Suas trontelras corroidas pornoy

benstecnológicos,tornando turvas as suas chavess distintivas dessasclassificações..Emg)
uia. seráo enfrentadasas mudanças nasnoçõesde titulo, como norteador do regrame

iuridicoaplicávelà relação obrigacional, à medida que novas tecnologias promovera
sobretudo,asuadesmaterialização, desafiando osseus contornos clássicos, sobre os qu

se debruçaoCóigo Civil.Ser?o entáo investigados osnovosbenstecnológicos utilzia
comomeio depagamento,exigindo dosestudiososdo direitoobrigacionalaavaliaçiod

limitesedo regramento a que se submetem. A seguit, apresentam seas novas dinimi
decorrentes de inovações tecnológicas, recentes ou não tanto, que desafiam o clásit

conceito de local do pagamento. Por fim, será abordada a relação obrigacional, ems

Concepção dinâmica,nocontexto dossistemas deexecuçãoautomatizada das obrigaçó:

avaliando-se os desafiosa serem percorridospara oferecimento de tutela adequada.

1. RELEITURA DAS CHAVES CLASsIFICATÓRIAS ECOMPLEXIEFICAÇÃO DAS

RELAÇOESOBRIGACIONAIS

spin das relações obrigacionais é sistematicamente construída a pat
dechavesclassificatórias. A própria codificação regulamenta as obrigações Co

em pelomenos quatro classificações consolidadas em doutrina, quase todas

dar, fazerenão fazer.

amplamenteque

no objeto da relação, isto é, na conduta que se poderáexigir do sujeitopassivo, Co 2.

efeito, o Livro I da Parte Especial do Código Civil de 2002 se inicia pelas modalidad'

das obrigações, mais especificamente pela tradicional distinção entre assobrigaçóes!

Tdbo t i l ohasaansn t

"nemsempre éfácil distinguir?a obrigação de dar da de fazer'"
Adificuldade se acentuaem razão do processo de complexificação dasrelaçk

obrigacionaispróprio da modernidade,emespecialaa partir da incidêncíaadoprinc

3. CRETELLAJR,José. Cursodedireitoromano, 27.ed, Rio deJaneiro:Forense, 22002. p. 169.
4 PEREIRA,Caio Mário?a Silva.Instítuições de direitocivil.v.ll:teoria geral das obrigações.,28.ed. RiodeJanteForense,2016.p.46.

A RELEITURA DO DREITO OBRIGACIONALA PARTIR DAS NOVAS TECNOLOGIAS

da boa-fé: em lugar da dinâmica simplificada direito subjetivo/ dever juridico, tendo
por objeto somente a prestação principal, passa-se a reconhecer no âmbito da relação

vedorencontra-seprofundamente enraizadaem nossadogmática)jurídíca, originando+
Essa categorização das obrigaçõescombasePna natureza da conduta exigíveldou exemplo, já no primeiro dispositivo referente àtteoria geral das obrigações, prev? que a

adistinçãoentreodatioeofacereno direito romano? Entretanto,,hái muitoreconheces

7 7

Toda classificação no plano da dogmática jurídica deve se pautarpor uma função
normativa, istoé, a recondução de uma relaçãoàdeterminadacategoria deveservirpara
indicarum jogo de normas primafacie aplicáveis àquela relação. No caso da distinção
entre obrigações de dar e fazer, a distinção costuma ser justificada, além da relevância
do equivalente pecuniárioda coisa a ser dada na quantíficação da indenização devida
pela perda ou deterioração culposa, na execução forçada, que poderia dar-semediante
buscae apreensão ouadjudicação compulsóriadobem naobrigação de dar/ Entretanto,
a relativização do nemoprecise ad factumcogi potest vemampliando as possibilidades
de execução específca mesmo no ambito das obrigações de fazer, de mododeterminar
"providéncias que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equiralente"

Odesenvolvimento datecnologia deve contribuirpara asdificuldadesdedistinção
entreascategorias, enfatizando ainda maisacomplexificaçãodas relações obrigacionais.
Prestações relativas ao desenvolvimento de sites, aplicativos e softwares, em geral, bem
como aelaboração de protótiposemodelos de equipamentosemáquinas, são exemplos
ilustrativosde condutas em quese imiscuem o fazerrelativo ao desenvolvimento de có
digo-fonte e deesquemasde projetos junto ao dar relativoà transferència de titularidade
desses elementos e de seus resultados. Em especial, eles envolvem uma infinidade de

deveres laterais de conduta, em especial voltados a sigilo e cooperação, que devem ser
lidos sob perspectiva funcionale àluz das expectativas legitimas criadasentre aspartes,
colocando em xeque a rígida divis?o entre obrigações de dar e de fazer.

DESMATERIALIZAÇÃO DOS TÍTULOS E DINAMIZAÇÃO DAS RELAÇÕES
12 OBRIGACIONAIS

harAnormativa que rege a relação obrigacional é, em primeiro lugar, determinada
pelo seu titulo. Essa vinculação é referida de forma recorrente pelo legislador, que,por

5. FRADA, Manuel A. Carneiro da. Contrato e deveres de proteção. Coimbra: Coimbra, I994, p.37-38.

7.

6. TEPEDINO, Gustavo; KONDER, Carlos Nelson. Contratos: teoria geral, In: TEPEDINO, Gustavo KONDER.
obln Carlos Nelson; BANDEIRA, Paula Greco. Fundamentos do direito civil v. 3: Contratos. 3, ed. Rio de Janeiro:

Porense, 2022. p. 69.
SANTOS, J. M. Carvalho. Código Civil interpretado principabmente sab a ponto de vista prático,v NL. 3. ed. Rio
de Janeiro: Freitas Bastos, 1945. p. 25.

8. CPC, art. 497."Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedida,
concederá a tutelaespecifica ou determinarå provid?ncias que assegurema obtençio de tutela pelo resultado

prático equilvalente".
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chamadoprincipioda gravitaçãojuridicapode serafastadopelasscìrcunstânciasdoc
oupelo "titulo" Da mesma forma, o direito potestativo à concretizacio. nasobrigaÇ,

genéricas cabe ao devedor se o contrário não resultar do titulo da obrigaçãol"

tocanteàs obrigações alternativas,

S pode 'o título deferir a opção a terceiro!

sitivas e assim ditarcom predominancia as normas aplicáveis, não é, todavia pactia

Pietro Perlingieri destaca que otítulo nào se resume à fonte da relação obrigaciona

A compreensão do que seja essetítulo, idôneo a prevalecer:r sobre as regras dispy sucedido pela previsão geral do art. 889, S 3°, do Código Civil de 2002, permitindo a

titolo ènon lafonte, malaragione,lacausa chegiustihcae caratterizzal'obbligazione.Cheunsogge

debbamille in quantocompratoreonmilleinquantomutuatarionon èlostesso:ladisciplina dellacona

ta obbligazione pecuniaria si può desumere soltanto nel contesto causale, teleologico, incuisinserg

Quellobbliaazione La teoria delle obbligazioniva dunque studiatatenendopresente, continuo
teorniadelle fonti, la teoria del titolo, la teoria degli eftetti. La fontedelleobbligazionisi ricollegnalk
(della struttura)dellafattispecie là doveil titolo delle obbligazionisi riteriscepiuttostoala funzione

causa.'

obogobonslq on oloaonle

A preocupaçãocom a adequadacompreensão do significado do título-emesn
cial com essa abordagem funcional em contraposição à sua recondução àestruturd
fonte geradora da obrigação - não costuma ser objeto de atenção na doutrina naciond

As citadas disposiçõescodiicadas costumam ser explicadas somente pela ausènciad

cláusulaou estipulação em sentido contrário, o que pode gerar o equívoco mais ga
de associar o títulonão apenas à fonte, mas ao documento que comprova essa fonte.

O movimento se alimenta da frequente utilização da expressão contrato paras

referir, na realidade, ao instrumento de contrato, istoé, ao documento elaborado pel

partes para comprovaraexistènciae ostermosdo acordo firmado. Assim, nalingag:d
Comum,assina-seocontrato arquiva-se o contrato rasga-se o contrato. Entretant

cpse deinguagempode contribuir paraapersistência. no imagináriogeral, de cert

fetichizaç?o da forma no ambiente contratual, Tomando o documento materalr

título, o `papel" ganha prioridadena compreensão normativa da obrigação: valeuy
está escrito.

O problemase coloca com cores próprias no âmbito dos títulos de crédito,e
que, em nome dalivre circulação e da proteção de terceiros,,o documento não apens

comprova, mas efetivamente materializa a relação obrigacional, no âmbitoda chanma

cartularidadeouincorporação: o direito cambiário1 materializa-se nodocumento, 1
existindodireito semotitulo

9. CC, art. 233. A obrigação de dar coisacertaabrange os acessórios delaembora não mencionados, salvos

10, CC,art.244. Nascoisas determinadas pelogèneroe pela quantidade, a escolha pertence ao devedorGseocontrit

11. CC, art. 252. Nas obrigaçõesalternativas, a escolha cabe ao devedor,seoutra cois anão se estipulou. [.

nãoresultar dotitulodaobrigação; masnãopoderá dar a coisa pior, nem será obrigadoa prestara melhot

titulodeferira opçãoaterceiro, e estenão quiser, ou não puder exerce--la, caberá ao juiz a escolhassenãolout

contrårioresultar dotituloou dascircunstânciasdo caso.

acordoentreas partes.

12. PERLINGIERI,Pietro.Ilfenomenodellestinzionenelleobbligazioni.

13. ROSAJR.,LuizEmygdio F. da. Titulos decrédito. Rio deJaneiro: Renovar,2000.p.60.Napoli: ESI,
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1971.p. l19.

Essa prioridade do documento materialna determinaçáo da normatíva da ob r i
gação venm sendo colocada em xeque pelo desenvolvimento da tecnologia, Com efeito,
foi noespaço mais restrito dos títulos de crédito que se começou a falar do processo de

desmaterialização dos títulos."O debate seabriuem torno dachamadaduplicatavirtual,

criação de títulos por meio informatizado. 15 Atendendo à necessidade de contínua ce

leridade e agilização nas transações, a utilização de documentos digitais (elaborados já
emâmbito informático) ou digitalizados (cujas informações são convertidas emcódigo
bìnário eletrònico) se revelou mais conveniente e eficiente.

Trata-se de processo, inelutável, que não se restringe, todavia, à seara dos títulos

decrédito. Observa-se, de modo geral, aprogressiva desmaterialização dedocumentos,

substituindo-os por dados eletrônicos. A desmaterialização atinge todos os instrumentos
normativos, colocando assim em xeque a tradicional determinação da normatividade

da obrigação pelo seu documento de origem. Com efeito, é cada vez mais raro encon

trar o "contrato em papel", fisicamente rubricado e assinado pelas partes, amplamente

superado pelas informações digitais.

A resistência inicial relativa àsegurança dos documentos eletrônicos vem sendo

dissipada justamente pelo progresso tecnológico, cada vez oferecendo maior certeza
sobre asuahigidez,quehojeem diaultrapasa o documento fisico. O desenvolvimento
das tecnologias deassinaturasdigitais!" e de blockchain permitem afastardúvidassobre
a autenticidade desses documentos com mais segurança do que sua versão material.

Essa transformação tem claro efeito sobre o direito, exigindo questionara centrali
dade que atéentão tinha o documento na conformação normativa da relação obrigacio
nal. Desmaterializadoe digitalizado, portanto menos informativo eacessível ao grande

Publico, 0 documento perde oprotagonismo normativo que antes tinha. Abre-se, assim,

14. Sobreotema, entreoutros, FARIA,Livia Sant'Anna;ALVES, Alexandre Ferreira de Assumpçio.Desmaterialização
de documentos e títulos de crédito: razões, consequências e desafios. Anais do XVI Congresso Nacional do
CONPEDI, Belo Horizonte. Florianópolis: Fundação José Arthur Boiteux, 2008. p. 300-321; e SPINELLI, Luis
Felipe. Ostítulos de crédito eletronicos e as suasproblemáticas nos planos teórico eprático. Revista do Mirnistério
Público do RS, Porto Alegre, n. 67, p. 117-155, set.-dez. 2010.

15. Código Civil, art. 889."Deve o título de crédito contera data da emissão, a indicação precisa dos direitos que

confere, ea assinatura do emitente. (..) § 3º O título poderú ser emi t ido a par t i r dos caracteres criados em
computador ou meio técnico equivalente e que constem da escrituraçio do emitente, observados os requisitos

o H m í n i m o s previstos neste artigo"
16. Em definição institucional que se generalizou, "A assinatura digitalé uma modalidade deassinatura eletronica

resultado de uma operação matemática que utiliza algoritmos de criptografia assimétricae permite aferir com
segurança, a origem e a integridade do documento" BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho da 4 Regiãa
Certiicado digital e assinatura digital, Disponivel em (www.trt4.jus.br/portais/media/1 ll407/certificado
digital _ins,pdf]. Acesso em: 13 jul, 2022.

17. Para compreensão sobre o funcionamento da tecnologia blockehain nos contratos inteligentes, recomenda-se a

leitura de: NASCIMENTO, Daniela Pereira do (trad).Oque são Finanças Descentralizadas (DeFi)? Monevt imes

16jan,. 2021, Disponíyel em: (www.moneytimes.com.br/o-que-sao-financas-descentralizadas-deh/]. Acesso

em: 05 dez. 2021;e SZAB0, Nick. S i a r t Contracts: Building Blocks tor Digital Markets. Disponivel em: [www.

o l fon.hum. uva.nl/rob/Courses/InformationlnSpeech/CDROMILiterature/LOTwinterschoal2006/szabo.best.
vwh.net/smart_ contracts_2.html]. Acesso em: 06 dez, 2021, O tema será mencionado no i tem 5, i r a .
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cada vez malor espaçopara importantereleitura do conceito de título,,entendendo,

Impulslonado peloprincíplo da boa-fé,coomumentereferido por dinamizaçaodarelac
Emespecial, esse movimento acompanhaigualmente omovimento, especlal?men,

obrigacional,consistente no reconhecimento de que, no curso da relação obrigadlon
até oseu adimplemento, é possível o surgimentode outrosspoderesep deveresquenão,

vislumbrados nasuaposlçlo original.""Arelaçãopassaaserconcebida comoum conjun

de momentosSUcesivos, Interligadosemunidade ontológica, umaestrutura verdadei,

sobumaperspectiva funcional.

mente orgånica, repleta de relações reciprocasde instrumentalidade ou interdepend

Nessa linha, arelaçioobrigacional conforma-se em um sistema de process0Seh

razao da necessária colabornçãoentre ossujeitos vinculados,20 Ou seja, o comport

mento das partes naexecução darelação obrigacional constitui fonte ode normas que

destinam a regè-la dal enm diante, na medida em que cria legitimas expectativas aceo

do conteúdo efetivo do contrato.

Assim, em lugar do documento, o papel central é assumido pelas condutas d

partes, que passam a ser mais significativas fontes das normas queregem a relaçi

obrigacional, A criação de legitimas expectativas por meio de comportamentos n

escritos - como a exposição de imagens, a reiteração de usos típicos, a interação p

meio de sites e aplicativos - constitui, principalmente (mas não exclusivamente) er

relações masificadas, fonte mais determinante da normativa aplicável do que qualqu
documento escrito.

Nesse cenário, parece possível constatar que a tecnologia irá contribuir para de

prestigiaroprivilégiododocumentomaterial, ampliando o espaço dadoa outrastont
normativasda relação obrigacional.

3. O PAGAMENTO COM RECURSO AOS NOVOS BENS DIGITAIS

Oavançotecnológicovivenciado nos últimosanostambém serreflete no surgimenl
de novos meiosspara

y pagamento de bens eserviços.l A autorização ou a vedação purt

que o pagamento seja realizado por meiodeoutrosvalores,queinão a moeda corrent

18, MARTINS-COSTA,Judith. A boa-fé no direito privado: critérlos para a sua aplcação. 2. ed. São Paulo: Saral2018.p. 232.

19. SILVA, Clóvis Verissimodo Couto c. A obrigação comoprocesso. Rio de)Janeiro: FGV, 2007. passim. Paraunt

releituraatualizada dotema,v XAVIER, LucanaPedroso;XAVIER,NMarília Pedroso; NALIN,I Paulo. A obrigis

comoprocesSo:breve releituratrintaanos após.In:TEPEDINO, Gustavo; FACHIN, Lulz Edson(Orgs).Dlgy
sobredireito c?vil,v.l1. Rlo de Janeiro:Renovar,2008.p.299-322.

20. LARENZ, Karl. Derecho de obligaciones.t.1. Revista de derechoprivado, Madrid, p. 37-41, 1958.

21, Aexistênciade bens cujovalorecomumente utillzadoparapagamentonna circulação de benseserviços, ao

da moeda corrente nacional,nåo é novidade, tendo o ordenamentoidentificado e conferidotutelaespedl
a essavocaçio como ouro e com as moedasestrangeiras. O Código Civil de 1916reconhecla,)porexempl

possiblidade dequeas partesconvenclonassem o pagamento emi moeda estrangeira.EmSegulda,olDectl
23.,501,denovembrode1933,prolbluopagamentoemouroou outra I

Decreto-Lei 81857,de 1U.09,1969, Yedo"

adotundosoluçãooposta,antesmesmodacodificação civilvigente,oDagamentoemouroouentmoedaestrangelra, moeda que nãoos ml réis.
Malsndluol
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buma opção legislativa,em muitos casos atrelada àpolítica monetária nacional, reflexo
da intervenção estatal na cconomía," Atualmente, não obstante a moedacorrente ainda

Ostente a qualidade de meio de pagamento de curso forçado, por força do artigo 315

do Código Civil,"outras expressóes de valores ganham projeção no tráfego juridico,
como ocorre, por exemplo, com milhas, pontos em programas de fidelidade e, mais
recentemente, criptoativos.

au llustrativamente, na contrataçáo pelo clube Paris Saint-German, no ano de 2021,
do jogador profissional de futebol, LionelMessi, um dos jogadores de mais altosalá
rio do mundo, parte significativa do pagamento foiestabelecido em criptomoeda do
próprio Paris Saint-German, os chamados "fan tokens"" Tambémpode-se cogitar de

programas de pontos e fidelidade que podem ser convertidos em produtos e serviços
que sãoprecificados em moeda corrente,5milhas que são comercializadas no mercado,
ou mesmo pontos emergentes do uso de cartão de crédito que se convertem em quotas
de fundo de investimentos.

oba Tem-se,com efeito, maioraproximação entre estas tecnologias eamoedacorrente,
que passam a "competir" comno meios de pagamento mais tradicionais. Em tal contexto,
pode-se indagar se a vedação contida no artigo 3 18 do Código Civil se aplica aos novos

meios de pagamento acima mencionados.

o É bem de ver que a jurisprud?ncia mitigou ocomando da norma contida no Có
digo Civil vigente, admitindo a convenção da obrigação em moeda estrangeira, desde
que prevista asua conversão na data do pagamento, mantendo-se, todavia, a vedação
à indexação,24 Observa-se uma tendencia jurisprudencial a flexibilizara rigidez do
comando legal, talvez afastando da aplicação da norma a sua função de política estatal

- i

22. "O CC1916, tendo em vista o amblente liberal e individualista em que foi elaborado, adotada o principio do
nominalismo, mas faculta às partes aprerrogativa de estipularem que o pagamento se efetuasse em moeda

iheestrangelra [..] A crescente desvalorização monetária, por um lado, e a intervenção estatal na economia,por
o outro, formaram o cenárlo em que o legislador, passandoa ter no controle da moeda um meio de direção e

regulaçio da economia, tomou ocaminho da proibiçho de cláusulas de indexação vinculadas ao ouro ou a

moeda estrangeira." TEPEDINO, Gustavo, BARBOZA, Heloisa Helena e DE MORAES, María Celina Bodin.
Código Cvl interpretado conforme a Constituiçao da Repúblca. 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007. p. 612.

23. CC,art, 315:"As dívidas em dinhelro dever?ão serpagas no vencimento, em moeda corrente e pelo valor nominal,
salvo o disposto nos artigos subsequentes. Conforme lição de Calo Mário, "quem deve dinheiro libera-se

alsin entregando ao credor a expressáo monetária correspondente. Paga em moeda". PEREIRA, Caio Márioda Silva.

t v i b Instuiçoes de direito clvil. v. IL.21.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007. p. 215.

24. EQUIPEINFOMONEY.Messi recebe parte do pagamento da contratação pelo PSG em "fan tokens. Iyfomoney,
12 ago, 2021, Dispontvel em: [www.lnfomoney.com.br/negocios/ mesi-recebe-parte-do-pagamento-da
contratacao-pelo-psg-em-fan-tokens-conheca-a-cripto/]. Acesso em: 02 jul. 2022.

25, Uma das principais plataformas de marketplace do Brasil mantém programa de pontos e recompensas. No
l t o Amblto do referldo prograna, caso o usuárlo atinja determinado nível de fidelidade, obtém em contrapartida

o acesso a certas plataformas de streamlng. Ainda que seja indicado como beneficio "sem custos uma análise
culdadosa sugere que os pontos acumulados -eonfvel correspondente dentrodoprograma de fidelidade - se

otqualificamcomo uma contraprestaçÃo pelo acesso ds mencionadas plataformas de conteúdo audiovisual.
26, STJ,3*1L, RESp 1.632.752-PR,Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva.j. 22.08.2017: STI, 3*T, REsp. 1.323.219-RJ.

Rel. Min. Nancy Andrighl.).27.08.2013; STJ), 3A'T,Aglnt no AREsp 224.165-SE Rel. Min. Ricardo Villas Bòas

Cueva. j. 07.02.2017.
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de intervenção na economia e de conservação da moeda corrente como elemento

soberanianacional."
Estaleituraparece relevante para a análisedepagamentos

sutillizandocobjetotecn,

lógico, como é o casodas criptomoedas e programas de fidelidade/pontos. Aregrad

artigo 318 do Código Civil constitui um instrumento deecontrole estatal na econom

para conservação dapolítica cambial e deesoberania
s nacional, logo parecerrazoável qu

se aplique também anovos meios de pagamento, usualmente utilizadosparasubstiu

amoedacorrente,àmedidaque seu uso massificado impactaria a estabilidado
e desafiaria a soberania do país, preocupação esta dividida entre os bancos centeei

todo o mundo,2® A indagação, pois, se dirige a investigar se os mesmos fundament.
razõesjurídicas que conduziram à vedação pelo ordenamentoo do usoda moeda estran

geirae do ouro como objeto de pagamento também se aplicam aos novos bens dioi

que vêm sendo utilizados, mais e mais, para a circulação de bens e serviços, o

As novas tecnologias, notadamente aquelas que pretensamente expressam valor

monetários, como éo caso das criptomoedas, desafiam as políticas cambiais, Send

em todo o mundo um grande desafio, sob a perspectiva da economia. A aproximaçi

entre as moedascorrentes e as criptomoedas já não mais se afigura como um context

remoto ou mesmo fantasioso. El Salvador,por exemplo, adotouo Bitcoin como moed

oficial, no ano de 2021.Um ano após a adoçãoe um conflito com o Fundo Monetáni

Internacional, opaisconsidera revogaraadoção de tal moeda digital, face à crise econd

micadecorrente de tal medida." A experiência dopaís da América Central serve com

advertênciasobre a hipótesede adoção em largaescala de criptoativos- e outros meki

de pagamento tecnológicos.

Outro aspecto relevante e que merece cuidadoso exame do intérprete diz respe

a eventuais desequilíbrios decorrentes de flutuacões no valor dos ativos tecnológc

comoas criptomoedase pontos decorrentes de programas de fdelidade. 30 Com ere

0 artigo 317 do Código Civil estabelece a possibilidade de correção da prestaga

desequilíibrio superveniente. Há quese investigarse o dispositivo:seriaaplicávelàshi

póteses deconvenção dopagamento com ativo tecnológico, na hipótese deste su

aplicadasolução simétricaàquela adotada para variaçõesS cambiais de moedas estrar

desvalorização substancial,revelando desproporçãocom acontraprestação,, ou se serl

27. Na perspectiva de José Fernando Simão,"Oreal, como moeda nacional, é umn dos elementos da soberaniad

nação. Eporisso quese garante o seucurso forçado, ou seja, nãose pode
leimpedir o devedor de pagarrsuadhtem real (SIMÃO, José Fernando. Dodireito das obrigações. In: SCHREIBER, Anderson et al. Códl?oCi

comentado: doutrinaejurisprudència. Rio de)Janeiro; Forense,2019.p. 184.

28. Nesse sentido BARRIA, Cecilia,Bitcoin:queméquem na guerra' das criptomoedas. BBC News, 10jun,2101

Disponível em:(www.bbc.com/portuguese/geral-57388759). Acessoem: 03 jul. 2022
29. MAKI,Sydney.ElSalvadormergulhaemcriseapósbitcoinperder2/3dovalor.

em:[https:/valo.globo.com/mundo/criptomoedas/noticia/ 2022/06/15/el- -salvador--mergulha-em-crise-r

30. Nãoéincomumveriicar-segrandeflutuação,porexemplo, no "poderde compra" de milhas para aaquisial

passagensaéreas. No mesmosentido, observa-sequeas millhassão, atualmente, Comercializadas no mer

Contudo, diversamente de outros bens, as milhastèm aúnicae excusiva função de servir Como meioU

pagamento depassagernsaéreas, o que parece aproximartal bemjjuridico à função da moeda corrente.

bitcoin-perder-23-do-valor.ghtml).Acessoem:05jul.2022.
Valor, 15jun.

2022,Disponli
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geiras,com o reconhecimento de que tal variação não autoríza arevisão da obrigação,!
sendoeste um risco inerente da convenção em moeda estrangeira,32

8 3

Em conclusão, observa-se que ativos digitais se aproximam, substancíalmente,
da moeda corrente, pois têm como principal função expressarpoder de compra de seu

t itular."Note-se que determinadosbens dígitais, como é ocaso de pontos/milhas, têm
como única e exclusiva função atribuir determinado poder de compra a seu títular,
aproximando substancialmentea sua função da moeda corrente. Jáos críptoativos
parecem ser dotados de mesma função, acrescida de função especulatóría", no caso de
investidores, o que, talvez, os aproxímaria do ouro e da moeda estrangeira.

Entretanto, enquanto a moeda corrente nacional, a moeda estrangeira e o ouro
sujeitam-se a rigoroso controle jurídico-estatal, os ativos dígitais ainda carecem de
olhar mais atento. Se inicialmente tímidos e de aplicaçãomais estreita, os programas de

milhas epontos se expandiram e, atualmente, são adotadosporinstituições financeiras,
operadoras de cartão de crédito, companhias aéreas, operadoras de telefonia, clubes de
futebol, marketplaces e, atémesmno,petshops.35 Progressivamente, tais programas vêm
ampliando seuescopo e, por meiodeparcerias, oferecem acomprade diversos produtos
e serviços com opagamento por meio de pontos acumulados, ou variações similares,
comoo nível depontuação atingido, em evidente substituição da moedacorrentecomo
meio de pagamento. O surgimentodas criptomoedas acentua o problema, mas não éo
único quemerece olhar cuidadoso.

A u t i l i z a ç ã o desses novos bens c o m o m e i o s de p a g a m e n t o deve s e r ana l i sada ,

po r tan to , e m perspec t i va te leo lóg ica, t e n d o e m v is ta os interesses p o r t rás das n o r m a s

31. Nesse sentido, STJ,3^ Turma, REsp 1.321.614-SP, Rel. p/ Acórdão. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,j. 16.12 2014%

STJ, 3 Turma, AgRgREsp 1.518.605-MT, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. 07.04.2016.
32. Observe-se que, enquanto as criptomoedas têm seu valor, naturalmente, sujeito a ma io r flutuação, po r sua

B s própria natureza e função, outros ativos digitais, como pontos e milhas de programnas de fdelidade, são ainda

obscuros no que diz respeitoa seu poder de compra, no àmbito de seus respectivos programas.

33. A respeito do poder aquisitivo e nominal ismo, v. JANSEN, Letácio. A norma monetár ia reflexðes sobre o

4 b u significado do dinheiro. Rio de Janeiro: Lumen Juris Direito - Ebook, 2022.

34. Nesse sentido, o Banco Central (BACEN) emitiuo Comunicado 25.306eo Comunicado31.379, ambos advertindo

sobre os riscos inerentes às criptomoedas, apontando, ainda, acerca da alta volatilidade dos preços de tais bens
digitais.

obo

35. O Projeto de Lei do Senado 642, de2015, embora não enfrente, especificamente, a regulamentação dos programas

de fidelidade com relação à política cambial, tem o mérito de, em sua justifcação, identifhcaraprátia comercial
ea adoção em larga escala desse modelo de negócios: "Os primeiros programas de incentivo à hdelidade de
clientes, popularmente conhecidos como programas de milhagem ou programas de ideidade, foram eriados

pelas companhias de transporte aéreo. Atuando em um mercado extremamente competitivo, o objetivo inicial
dessas empresas era recompensar os passageiros frequentes com descontos na compra de futuras passagens

aéreas, Posteriormente, essa estratégia de fidelização de clientes se ampliou e se disseminou também por

l ea outros setores do mercado de varejo. Assim, hoje os diversos programas de fhdelidade existentes permitem o

acúmulo de bonificações não apenas em companhias aéreas, mas também em hotéis, cartöes de crédito, lojas
V o d e departamento, livrarias, supermercados, restaurantes, postos de gasolina, entre outros. As bonificações

lec podem ser convertidas em descontos na aquisiç?o de passagens aereas ou em uma ampla gama de produtos e

serviços" Disponivel em: (htps://legissenado.leg br/sdleg-getter/ documento?dm=44209475-text=0%20
CONGRESso%20NACIONAL%20decreta9%3 A,obedecer%20ao%20disposto%20nesta%20Lei]Aceso em:

08.07.2022.
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que gemopgamento pormeiopuniario ji que, maisemais, tendentasubsth

a tradicionalmoxda corente

RELETURA DOLUGARDOPAGAMENTO NA CODIFICAÇÃO CV

0Codigo Chvil,em seus artigos 327a 330), disciplinouolocalcldopagamento

obriades,tendoem mìncontextobastante diveNodo:atual, Conefeito, osretenii
comandos egaisse ocupamdo delineamentode rgasrelativasauma dìnàmicafo

sEl aida do crNdor ao devedor-dividasquesiveis-seja a ida do devedorsa0 cedi
dividasportieis estabelecendo a prìmeirahipötese, por toça do artigo 3)2

gageraledispositia, admitindo-seconvenção dhversa,

Contuda,o rgamento legal não paNe se acomodar perteitamente à dinns
contemporàneade adimplemento das obrigações quando se considera o desem
mento tecnologioquepemitiu, nà0sOmente, o surgimento de cobranças eletnim

mas tamb?m de novas formas de pagamento que coloca em xeque o regamentom
zidopelo Codigo Chil. Nesaesteira, iniciando-se pela evolução do sistema bandis

eseus metodos decobranaepagamento passando pelo surgimento da internet e&

comuniaçõspormensgenseletronicas (como e-mail)e chegando aos mais recens

instrumentosde codranaepaamento, comosistemas informaticos de compartib:

mento de dados e automatização da execução de obrigações, tem-se que o contan

hodierno omendauma anaisemais atenta ao lugardo pagamento.

Erecoentequeos manuais dedireito ivnlexplicitemarelevànciada mat?riapa

o adimplemento dasobrnigagõesdesorte que impacta diretamente na configuraçãod

mora e, tambem, naconsignaçãoem pagamento"Todavia, pouca atenç?o vem send

dirigidaàsnovas dinàmicasdas relações obrigacionais, no que diz respeitoao locala

pagamento,diante deumnovo contexto em que dificilmente qualquer das partas

locomovera isicamenteateaoutraparaefetuaropagamento, que parece sero m

reietidonoCodigoCiilTomou-se recorrente ouso de tecnologias (mais novasou

maisusuais paradeiniçãodeprestações,cobrancase pagamentos, sendoelasotere
das ounão diretamente pelastradiionais redes bancárias, A internet e os sistemas

banco de dadostambëmalteraramaformacomoascobrançass?o: realizadas, facilitand

indusive,aampliaçãodousodecontraprestaç?odetermináveis.

36 TEPEDNO,GstRARBOZAHaaisa Hdenz: MORAES, Maria

Gril iterpraocoormea Comstiicioda Rzpithoa wl,2.Ed. Rio de Janeiro::Renovar, 2007.p.
37. Eciodo lugr ?opegmeto tem dunlarlev?ncia De um lado, é dementodeterminante daapuraça

CelinaBodin de (coord)etalCi?

acidafor quesiv,oaeiornännodeaerodeedor de inadiny
reteber no domiaio dele. Reversamente, a falta de iniciativa do devedor qu

E deserselevaprestacaoadoinindo redor,ionlicaelemento de
PEREIRA Czio Mirio da Sre rstiicöesde?iretgcivil.l21.edRiode)

b é TEPEDNOGeszaRARB0ZAHlaisaHelenaeDEMORAES,
le verifcaçãode sua

Janeiro: Forense, 2007.p
,Maria Celina)Bodin. Cá

inadimnla

i oo a Castioda Reriblia 2. ed. Riode Janeiro: Renovar, 2007. p 626.
38 Nesse senida,

irte cbserver as fenimenos mzis recentes relativossa meios de Pagamenta,co

n211

ARELEITURA DO DIREITO OBRIGACIONALA PARTIR DAS NOVAS TECNOLOGIAS

o S o b tallente, observa:seque a cobrança e o pagamento se descolaram, seja pelo
já não tão recente desenvolvimento de instrumentos de cobrança e de pagamento, seja

pela dinàmica das relações obrigacionais que mais comumente se utilizam de valores
determináveis. Talperspectiva?extremamente relevante, poisnaconcepçáotradicional
do direito civil, nas dívidasquesiveis, ainda que haja termo definido para pagamento da
prestação, o devedor somentepode serconstituído em mora apósa iniciativa docredor
para perseguir a prestação, ainda que vencido o débito,

Por tal razão, sob uma perspectiva funcional, a caracterização da dívida como

quesivel ouportável passa a associar-se menos a eventual deslocamento para efetívar o

pagamento e mais à necessidade de envio de cobrança pelo credor (seja porque a pres

tação e determinável, seja porque a forma do pagamento pelo devedor depende de ato

do credor, como envio de um boleto bancário, por exemplo). Nesse sentido, pode-se

vis lumbrar que oenvio eletrônico do documento de cobrança passará a representar a

ida do credor ao devedor, devendo mediar temporazoável ent reo recebimento para a

cobrança emit ida pelo credor e a realização do pagamento pelo devedor.

8 5

Ho A investigação deve se pautar pelo perfil funcional da relação obrigacional, com

especial atenção aos meios digitais pelos quais uma parte "se dirige" até a outra pelas

trìlhas virtuais. Também ganha relevância o comportamento das partes, no curso da

execução da relação obrigacional, independentemente dos termos pactuados pelas
partes, não somente em trìbuto à boa-féobjetiva, em sua função de vedação aoc o m p o r

tamento cont rad i tó r io , a part i r da figura dasupressio, mas também em observância ao

artigo 330 do Código Civil.

5.

Deste modo, a tutela conferida pelo direito obrigacional ao local do pagamento

deve ser relida e ressignificada, à luz das tecnologias e usos da sociedade em relação às

cobranças epagamento de dívidas, com especial atenção aosmecanismos tecnológicos

que mais evidentemente colocam à prova os meios tradicionais de adimplemento das

obrigações.

EXECUÇÃO AUTOMATIZADA DE OBRIGAÇÕES

o Os chamados contratos inteligentes (smart contracts), em apertada sintese, se

caracterizam como uma contratação formalizada em ambiente eletrönico, p o r meio

da já referida tecnologia blockchain, em que os elementos do negócio ju r id ico são tra

duzidos em algoritmos, de modo a permi t i ra execuç?o automatizada da integralidade

ou de parte das obrigações assumidas. Sua automatização se dá a part i r de codigos de

39. Nese sentido, v. ST, 34 T, REsp 363.614-SC Rel. Min. Nancy Andrighi, 26.02 2002

40. NEGREIROS, Teresa. Teoria do contrato: novas paradigmas 2. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2016 p. I46-147.

41. V , sobre o tema, TEPEDINO, Gustavo; SILVA, Rodrigo da G u i a Smart contracts e as nOvas perspectivas de
gestãodorisco contratual. Pensar, Fortaleza, vr. 26, n. l , p 1-12,jan.-mar. 2021; FLORIANI, Lara Bonemer Rocha.

Smart Contracts nos contratos empresariais: um estudo sobre a p o i b i l i d a d e e viabilidade e c o n d m i a de sua
uti l izacão Belo Horizonte: Dialética, 2021;e CAVALCANTI , Mariana Oliveira de Melo;NOBREGA, M a r c o s

Smart Contracts ou 'contratos inteligentes:o direito naera da blockchain. Revistacientificadisrupeiva, Recfe,

II, n. 1,91-118, jan.-jun.2020.
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programação,em modelo de lógica formal de origem matemática (("se...então.
que tendea tornaro inadimplemento impossível ou muito custoso, 42

Comoutiliza essa programaçãocondicional, a execuçãoo dos contratossiinteligent

tende a funcionarpor regras de "tudo ou nada. Tal característicaagera certa dificuldad

desses sistemas frente a certos insttutosjurídicos de nosso ordenamento. notadament

cláusulas gerais e princípios do direito das obrigações. Isso tornaespecialmenterele
vante a atuação do intérprete,paranãoretomar allógica da relação obrigacional estát

desprezandosuaperspectiva dinâmica.

Com efeito, aanálisedas obrigações deexecução automatizada deve ser aborde)

de formasistemática, norteada não somentepelos institutospresentes no Código CH

masprincipalmente pelos valoresconstitucionais. Estes instrumentos tecnológicos:
podem induziro intérprete a se limitar aos princípios clássicos dos contratos, como.

intangibilidade do conteúdo do contrato e sua força obrigatória, em contraposicäo

necessária unidade do ordenamento. Ao contrário, as dificuldades trazidas pelaa.

tomatização da execução, sem a participação do elemento humano, torna ainda ma

imperiosa a incidència dos chamados principios contemporâneos (ou sociais), qua

sejam,a boa-fé objetiva,a função social*eoequilbrio contratual. 45

Ademais,ossistemasdeautomação dasobrigações identificam apenas a relaçãok

crédito/débito relativa à prestaçãoprincipal, desprezando a já abordada perspectiva

complexidade e dinamicidade da relaç?oobrigacional. O adimplemento deve serrelit?

em perspectiva funcionale à luz do princípio da boa-fé. 46 Isso faz com quea tareta d:

identificaro inadimplemento,paraa qualpesa a substancialidade, por exemplo, det
de sersimples,como poderiaser induzido pelaautomatização." om blaCi

42. MOREIRA, Rodrigo. Investigaçao preliminar sobreanatureza eoscritérios deinterpretação dos smnartconu
Revista de direitoe as novas tecnologias.v, 3. São Paulo, p. 1-17, abr.-jun. 2019.

43. Para Mariana Oliveira de Melo Cavalcanti e Marcos Nóbrega"0efeito prático da adoção de tal te

perpassa necessariamente porum novo fortalecimento do pacta sunt servanda ..1Como consequene
sea inviabilidadedo emprego de princípios'e oonceitos jurídicos indeterminados (sem que aoment
seu conteúdo antecipadamente),bem como ainsuscetihilidade detaic atos ao controleiudicialda forna
hoje o conhecemos, revestidosob o manto da inafastabilidade da jurisdiçãoinsculpida r no art.5, XXXV, pat

2qual'a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciáriolesão ou ameaça a direito. CAVALCANTI, Marit
Oliveira de Meloe NÓBREGA, Marcos. Smart contractsou contratosinteligentes':o direito na era daablockhat

Revistacientifica disruptíva, Recife, v2,n. 1,2020. p.110.aiOS s

44 EFING, AntonioCarlos;SANTOS, Adrielly Pinho dos. Análise dossmart contracts à luz do princípio da funç

45. Acontraposiçãoentre principios dássicos ouliberaise oschamados principios novosousocia1ssfoisistematizad
social dos contratos no direitobrasileiro. Direitoe desenyolvimento,João Pessoa, v.9, n. 2, ago. -dez, 2018. p&

por AZEVEDO, Antônio Junqueira Princípios do novo direito contratual ee desregulamentação do mercado-
direto de exdusividade nas relaçõescontratuais defornecimento-

-unção social do contratoe responsabiliaaquiliana doterceiroque contribui para inadimplemento contratual. Revista dos Tribunais, São Paulo, 750,f

113-120,2br. 1998;e desenvolvida por NEGREIROS, Teresa. Teoria do contrato:novos paradigmas. 2edRide Janeiro:. Renavar,2016.

46. SCHPREIBER, Anderson. A triplice transformação do adimplemento. Revista tirimestral de direito civil: RlRiode Janeiro,v.8,n.32,p.03-27,out./dez.2007:TERRA,

47. Aline Terraesdarece:"A alteração do conceito de adimplemento implica, na mesma medida, a evoluçio

aotermo. Rio de Janeiro.Renovar,2009.
Alinede MirandaValverde.

nocão deinadimplemento, se parase reputar o devedor adimplente se impõea observåncia nãoafdever principal de prestaçáo, mastambém, com a mesmaacuídade, dos

sdeveres de conduta, significa

Inadimplementoanter

ARELEITURA DO DIREITO OBRIGACIONALA PARTIR DAS NOVASTECNOLOGIAS 8 7

obau Portanto, nas situações em que haja necessidadede valoraçãodo comportamento
daspartesou da prestação obrigacional, inevitável seráaatuação humana do intérprete.
Ainda que utilizem a execução automatizada das obrigações, a análíse funcional do
adimplemento (entendendo-se a relação obrigacional como complexae dinámica) e a

incidência de princípios e valores devem ser norteadores da interpretação da relação

obrigacional. o u e a l 2 o n ol
Tampouco é possível conceber a impossibilidade de revisão ou mesmo resolução

dos contratos inteligentes em razão da automatização de sua execuçãoe imutabilidade
dos dados inseridos.8 Da mesma forma, os mecanismos de autotutela decorrentes da

execução automatizada devem ser lidos à luz das regras que conformam os espaços
legítimos de utilização de autotutela do nosso ordenamento," Serão aplicáveis os mes

mos institutos e remédios presentes no direito civil e processual civil para execução da
decisão judicial/arbitral.

Portanto, a automatização da execução de obrigações oferece uma disruptíva
forma de instrumentalização da relação obrigacional, mas as inovações não afastamna

incidência da sistemática obrigacional brasileira, sendo-lhesaplicável a teoriageral das
obrigações e os demais valoresdo ordenamento a qualquer relação jurídica, em tributo
aocaráter unitário do ordenamentO.otoo 6Diet oboROO.

CONSIDERAÇÕ ES FINAIS

oEOsdesaf ios trazidos a reboque dasnovastecnologias não são poucos, mas umavisão

arejada do direito civil, já em movimento hácertotempo, permite o seu enfrentamen

to, flexibilizando-se antigos dogmas do direito obrigacional e promovendo aplicação

revigorada do direito das obrigações, preservando-se, todavia, a unidade do sistema.

O item l se propôs a demonstrar como as novas tecnologias colocaram em xeque
categorias da disciplina obrigacional, notadamente as atéentão rigidas fronteiras das

obrigações de dar e fazer.Em tais situações, passam a integrar as chaves classificatórias

se considera inadimplente o devedor que não cumpre o dever principal de prestação ou os deveres de conduta
impostos pela sistemática obrigacional. Em sentido amplo, portanto, inadimplemento signifca a inexecução
daprestação satisfativa, e não o mero descumprimento da prestação principal" (TERRA, Aline de Miranda

bila Valverde. Cláusula resolutiva expressa. Belo Horizonte: Fórum, 2017.p. 103).

48. "Veja-se que, sendo autoexecutável, obrigatório e capaz de afastar qualquer interferència externa, não seria
tecnicamente possível limitar os interesses privados das partes, para atendimento dosinteresses sociais, tampouca
amodulacáo dos efeitos produzidos pelos termos da avença, exatamente porque, umavez celebrada, ocontrato
produziráseus efeitos automaticamente, sempossibilidade de reversäo da medida,pelo mesmo contratoN?ose
poderiacogitar, inchusive, na obtençäo de ordem judicial para modifcar, oumesmo resolver o contrato celebrado

em blockchain. De um lado, porque, a tecnologia é criada, justamente, para não permitir a reversiblidade dos

comandos programados e de outro, porque, uma decisão judicial, nos termos como concebida atualmente
(comado escrito), não conseguiria atuar limitandoum código computacional autoexecutável, no qual fora
desenyolvidoo smart contract. EFING, Antonio Carlos e DOS SANTOS, Adrielly PinhaAnálise dos smart
contractsà luz do princípio da função social dos contratos no direitobrasileiro Direitoe desenvalimmanto, v 9,

2, ago.-dez. 2018. p. 59.
49, TEPEDINO, Gustavo; SILVA, Rodrigo da Guia, Smart contracts'e as novas perspectivas de gestão do risco

contratual. Pensar, Fortaleza, v. 26, n. 1,p. l-12, jan.-mar. 2021.



88

CARLOS NELSON KONDER E PABLO GALVÀO MARANOaUn

daobrigaçãoea definiçãodaprestação devida os devereslateraiss de conduta,sobret

emproteção àslegítimasexpectativas despertadasentre aspartes narelaçãoobrigacion

Aseguir, o item2 abordoua desmaterialização dos títulos, considerando oconter

emqueos avançostecnológicos alteraramnadinâmica da instrumentalização darelac

obrigacional, que migrou do formatofisico, notadamente nocasoo detítulos deecrédit

para oformato digital, fenômeno observado, porexemplo,e nos instrumentos contrat

enasduplicatas digitais.
No item 3, foram abordadas tecnologias e suas mais recentes aplicações comom

depagamento, tendentes a aproximá-las da moeda corrente, investigando-se evenhs

limitações a seu usocomo forma de pagamento de obrigações, com base no artioo 3i

do Código Civil. Também foi analisada a possibilidade de revisão da obrigacão. cm

fundamento no artigo 317 do mesmo Diploma Legal, em caso de desequilíbrios

rdlaçãoobrigacional cujopagamento se dé por meio tecnológico, como os criptoatiu

Emseguida, o item4 tratoudo lugar do pagamento, com enfoque nas mais recent

práticas de pagamento,observando-seque as novas tecnologias promoveram descol

mento dacobrança e do pagamento, sendo cada vez mais invulgar a ida fisica de uni

parte da relacional obrigacional à outra. Asim, sob perspectiva funcional, propóst
revisitação da noção de locomoção fisica como chave classificatória das dividas com

quesivelouportável,devendoutilizar-secomo critérioas trilhas virtuais utilizadas pur

cobrança epagamento.

Por fim,oitem 5abordouos sistemasinformáticosdestinadosapromover execuç

automatizadadeobrigações, fazendo-seanálisedesua adequação à perspectivadinan
das relações obrigacionais, Sem que se afaste a adoção de tais tecnologias no bras

presenteestudopropõeque a automatizaçãoda execuçãoda obrigação seja interpretu
apartirdos înstrumentos legitimos deutilizacão deautotutela do nosso ordename
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